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RESUMO 
O exercício do poder como dominação, isto é, na condição de forma reconhecida e 
aceita, não prescinde de legitimação, um fundamento a partir do qual possa afirmar sua 
eficácia e fomentar normas reguladoras de seu exercício. Neste contexto, ganha destaque o 
direito, como sistema racional capaz de institucionalizar o poder sob a forma de dominação. 
Assim, no direito, a dominação pode encontrar legitimação. O presente trabalho trata da 
legitimidade penal, tendo como uma das idéias centrais a distinção entre poder punitivo e 
direito penal (E. R. Zaffaroni). ()s dois momentos, ou partes, da reflexão intitulam-se: I -
Controle do poder do Estado; II - Controle de constitucionalidade penal. Discute-se o 
poder, c se procede à análise do poder punitivo, que necessita de limites. Daí a importância 
do constitucionalismo, movimento de contenção do poder (do Estado e da sociedade), cuja 
manifestação inicial já evidencia a importfmcia dos direitos fundamentais. A transição entre as 
duas partes do texto é dada pela abordagem do controle de constitucionalidade. Na procura 
da legitimidade penal, estreita-se o foco, na consideração do binômio poder punitivo/ 
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direito penal, sob o prisma do controle de constitucionalidade, agora, controle de 
constitucionalidade penaL Pretende-se identificar peculiaridades nessamodahdade de controle, 
tendo em vista a matéria penal, e uma vez isso alcançado, preconiza-se um modelo especifico 
para o exercício da jurisdição constitucional penal, com ênfase na ausência de presunção de 
constitucionalidade da lei e atenção ao direito internacional dos direitos humanos como 
nova etapa no aperfeiçomnento dessa forma de controle. 
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Direito; Direitos Fundamentais c Direitos Humanos; Direito Penal; Controle de 
Constitucionalidade. 
